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 DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 40/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 182/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

O Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ: 03.507.498/0001-71, com sede 

na Praça São Francisco de Assis, nº. 128 – Centro - CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT, torna público 

que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

nos termos do Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

Data limite para apresentação da 

Propostas e documentação: 

21/10/2026, às 17:00h 

 

Abertura dos Envelopes:  22/10/2026 às 15:00h 

Referência de Horários: Horário de Mato Grosso - MT 

Endereço físico para envio das 

propostas e Documentação: 

Praça São Francisco de Assis, 128, Centro, CEP 78.325-

000 – Aripuanã-MT 

Link do edital: http://www.aripuana.mt.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

Constitui o objeto desta Dispensa de Licitações de “Contratação temporária de empresa 

especializada para a prestação de serviços de instalação de sistema de CFTV HD (câmeras de 

segurança), sistema de alarme com disponibilização de equipamentos em regime de comodato e 

fornecimento de serviço de internet com link de velocidade de 1 Gbps, pelo período de 03 (três) 

meses, visando atender às necessidades do Abrigo Municipal de Cães e Gatos, em atendimento a 

Secretaria Municipal de Maio Ambiente de Aripuanã-MT”. 

Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Aripuanã - MT, para exercício de 2026, na 

classificação abaixo:  
Dotação:1102 

Fonte de Recursos: 2.501.000000 

3.1. O valor global estimado para a contratação será de R$ 17.285,00 (dezessete mil duzentos e 

oitenta e cinco reais). 

 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA SERÁ ABERTA, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser entregue em meio físico na sala de licitações na sede da Prefeitura Municipal 

fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 40/2026, EM ENVELOPE LACRADO. 

4.2.  Habilitação Jurídica e Fiscal: 

4.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.2.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
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dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  

4.2.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

4.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 

4.3.  Qualificações Técnica 

4.3.1. A contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica que comprove experiência 

anterior na prestação de serviço igual ou superior ao objeto. 

4.4.  Proposta de Preço/Cotação: 

4.4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital. 

4.4.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando - se pela desclassificação. 

4.4.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração. 

5.  DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

5.2. O pagamento será realizado após a execução dos serviços e a devida comprovação da realização 

do curso de formação de árbitros de handebol, mediante apresentação de nota fiscal ou documento 

equivalente. 

5.3. A liberação do pagamento ficará condicionada à verificação e atesto da execução do serviço pelo 

responsável designado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Aripuanã – MT. 

5.4. O pagamento será efetuado conforme os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal, 

em prazo estabelecido pela legislação vigente, após a apresentação da documentação fiscal 

devidamente regular. 

5.5. Caso seja constatada qualquer irregularidade na execução do serviço ou na documentação 

apresentada, o pagamento poderá ser suspenso até que sejam sanadas as pendências. 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado. 

6.2.  O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3.  A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada 

o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4.  Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município                                                  
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Aripuanã - MT, 15 de outubro de 2026.   

 

 

    

___________________ 

Seluir Peixer Reghin 

Prefeita Municipal 
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TERMO DE REFERENCIA LEI Nº 14.133/21 

DISPENSA PRESENCIAL 

 

LISTA DE COMPRA Nº:517/2026 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação temporária de empresa especializada para a prestação de serviços de instalação de 

sistema de CFTV HD (câmeras de segurança), sistema de alarme com disponibilização de 

equipamentos em regime de comodato e fornecimento de serviço de internet com link de velocidade 

de 1 Gbps, pelo período de 03 (três) meses, visando atender às necessidades do Abrigo Municipal de 

Cães e Gatos, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE VALOR 

UN. 

VALOR 

TOTAL 
01 720561 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 

ALARME COM FIO(COMODATO)/ABRIGO 

MUNICIPAL DE CÃES E GATOS. 

 

UN 

 

01 R$3.550,00 R$3.550,00 

02 721006 SERVICO DE INTERNET LINK COM 

VELOCIDADE DE 1 GBPS DE DOWNLOAD E 

500 MBPS DE UPLOAD VIA FIBRA OPTICA, 

ABRIGO MUNCIPAL DE CAES E GATOS. 

MES 03 R$380,00 R$ 1.140,00 

 

03 721016 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 

CFTV HD (CAMERAS), MONITORADA , 

24HRS, (COMODATO)/ABRIGO MUNICIPAL  

DE CÃES E GATOS. 

UN 01 R$ 6.595,00 R$ 6.595,00 

04 721024 PRESTACAO DE SERVICOS DE 

MONITORAMENTO E MANUTENCAO 

SISTEMA CFTV HD (CAMERAS E SISTEMA 

DE ALARME 24 HORAS) NO PREDIO DO 

ABRIGO MUNICIPAL DE CAES E GATOS. 

MES 03 

 

R$2.000,00 R$ 6.000,00 

1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

4.777, de 14 de março de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de noventa (90)  dias contados do envio da nota de 

empenho,  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.285,00 (dezessete mil e duzentos e oitenta e 

cinco reais) conforme tabela acima. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de garantir condições adequadas de segurança 

e monitoramento das instalações, contribuindo para a proteção dos animais abrigados, dos 

servidores, dos equipamentos e do patrimônio público, bem como para a prevenção de invasões, 

furtos, atos de vandalismo e outras ocorrências que possam comprometer o funcionamento do 

local. 

Ressalta-se que a referida demanda não foi prevista na elaboração do Plano de Contratações Anual 

(PCA), sendo identificada a necessidade de atendimento em caráter temporário, a fim de evitar a 

descontinuidade dos serviços de segurança e conectividade até a conclusão do processo de 

contratação unificado pela Administração Municipal. 

Dessa forma, pretende-se realizar a contratação pelo período de 03 (três) meses, prazo destinado a 

atender provisoriamente à necessidade administrativa até que seja concluído o procedimento de 
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contratação unificado, evitando a manutenção de uma solução temporária por período superior ao 

necessário. 

Quanto ao procedimento de contratação, propõe-se a realização de dispensa de licitação, com 

adoção da forma presencial, desde que devidamente fundamentada e observados os requisitos 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao enquadramento legal da 

dispensa, à justificativa do preço, à escolha do contratado, à disponibilidade orçamentária e à 

autorização da autoridade competente. 

A contratação direta deverá ser instruída com os documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, bem como com a demonstração de que a hipótese de dispensa se enquadra em uma 

das situações previstas no art. 75 da referida lei. A adoção do procedimento presencial deverá 

observar as normas regulamentares aplicáveis ao Município e ser devidamente justificada nos 

autos, conforme a legislação vigente. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1. A execução da prestação de serviço seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1. Início da execução da prestação de serviços: 05 (cinco) dias contados a partir do 

recebimento da nota de empenho pela contratada, na no Abrigo Municipal de Cães e Gatos, CEP 

78.325-000, atendimento de segunda a sexta feira no horário das 07:00 às 11:00 horas e das 13:00 

as 17:00 horas. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inc. III, da Lei nº 14.133/2021 

4.7. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir do 

recebimento da nota de empenho. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

5.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

5.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
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5.5. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período.... 

5.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização técnica 

5.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto Municipal nº 4.777/2023, art. 291 e 292); 
5.9.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

5.10.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.11.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

5.12.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

Fiscalização Administrativa 

5.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

5.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 
5.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

5.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto municipal nº 4.777/2023, art. 14, inc. XVI).  

5.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.20.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

http://www.aripuana.mt.gov.br/
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br


 
P. M. A. 

Fls.  ______ 

Ass. ______ 

 

Praça São Francisco de Assis, 128 – CEP 78.325-000 – Aripuanã-MT – Cx. Postal 91– Fone: (066) 3565-3900 

Site: http://www.aripuana.mt.gov.br          e-mail: licitacao@aripuana.mt.gov.br 

Governo do Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã 

CNPJ Nº. 03.507.498/0001-71 

5.21.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.1. A avaliação da execução da prestação de serviço utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

                                6.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

                     6.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

6.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2. A utilização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) não impede a aplicação concomitante de 

outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Recebimento 

6.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 90 (noventa) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 de 2021); 
6.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

6.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

6.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

6.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

6.9.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.9.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.9.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.9.4    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

               6.9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

6.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
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quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

6.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

6.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

6.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

6.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.17.1.  o prazo de validade; 

6.17.2.  a data da emissão; 

6.17.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.17.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

6.17.5.  o valor a pagar; e 

6.17.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.20. A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.21. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 
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6.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

6.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

6.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta 30 dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.27. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Física: 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

http://www.aripuana.mt.gov.br/
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br


 
P. M. A. 

Fls.  ______ 

Ass. ______ 

 

Praça São Francisco de Assis, 128 – CEP 78.325-000 – Aripuanã-MT – Cx. Postal 91– Fone: (066) 3565-3900 

Site: http://www.aripuana.mt.gov.br          e-mail: licitacao@aripuana.mt.gov.br 

Governo do Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã 

CNPJ Nº. 03.507.498/0001-71 

7.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

7.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e ou Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e ou municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

7.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará dispensado 

a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.6. 8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.285,00 (dezessete mil e duzentos e 

oitenta e cinco reais) conforme tabela acima. 

conforme custos unitários apostos no em anexo tabela acima. 

8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.  

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT. 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 1102 

Fonte de Recursos:2.501.000000; Conta: 38.724-X, Agencia: 1471-0. 

 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

 

 

Aripuanã – MT, 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

João Reghin Neto 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Portaria n.º 18.123/2025 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA DE VALOR Nº 40/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

OBJETO: Contratação temporária de empresa especializada para a prestação de serviços de 

instalação de sistema de CFTV HD (câmeras de segurança), sistema de alarme com disponibilização 

de equipamentos em regime de comodato e fornecimento de serviço de internet com link de 

velocidade de 1 Gbps, pelo período de 03 (três) meses, visando atender às necessidades do Abrigo 

Municipal de Cães e Gatos, em atendimento a Secretaria Municipal de Maio Ambiente de Aripuanã-

MT. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Insc. Municipal: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)  

Campo Obrigatório 

 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 

Seq. Item Descrição Especificações do 

Veículo ou 

Maquinário: 

Marca, Modelo e 

Ano 

UN QTD Vl. 

Unitário 

Vl. Total 

        

Total Geral  

 

Valor Global da Proposta;  

Validade da Proposta 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 

da Empresa contratada;  

Razão social; - Nº do CNPJ:  

Endereço:  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

 

Aripuanã, ________ de ____________________ de 2026. 
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____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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